PARECER N° 1586, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 632, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa Família Hospedeira no Estado. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 
A seguir, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos a inexistência de óbices à aprovação da matéria, uma vez que vai ao encontro dos princípios constitucionais que regem a matéria e da Lei Federal n° 8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que assim dispõe em seu artigo 4°:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
De fato, o projeto pretende permitir a retirada temporária, por pessoas interessadas e previamente cadastras junto ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, de crianças com possibilidade remota ou inexistente de adoção, permitindo-lhes um convívio pessoal – comemoração de aniversário, Natal, feriados ou simples final de semana – importante para a formação de laços e vivência social. 
Por meio dessa iniciativa, ora intitulada Programa Família Hospedeira, permite-se à criança em acolhimento institucional a criação de referenciais externos, importantes para que sua vida social não se restrinja à entidade de acolhimento. Afinal, a falta desses referenciais externos contribuem para que crianças e jovens se tornem arredios ao contato com outras pessoas, o que representa um lado potencialmente perverso das instituições de acolhimento, por mais louvável e atencioso que seu trabalho seja conduzido. 

É importante lembrar, ademais, que o Programa Família Hospedeira se assemelha aos programas conhecidos como “apadrinhamento afetivo”, pelo qual pessoas interessadas em acompanhar crianças institucionalizadas procuram inseri-las em seu cotidiano, o que já é uma realidade em alguns Estados, a exemplo de Rio Grande do Sul e Sergipe. 
No entanto, entendemos que o projeto pode ser aperfeiçoado, visando a percorrer de modo mais adequado os fins insculpidos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Assim, é preciso destacar que o contato mais perene de crianças em acolhimento institucional com indivíduos ou famílias propensas a um contato afetivo pode acarretar a criação de expectativas em relação a eventual acolhimento definitivo em seio familiar. Tal expectativa deve ser evitada ao máximo, pois a frustração da criança nesse contexto pode ser bastante deletéria, especialmente no sentido de deixá-la mais arredia ou antissocial, por internalizar o receio de avivar o sofrimento uma vez experimentado.
É de se observar que o Programa Família Hospedeira, nos moldes propostos – que reproduz a experiência realizada desde 2008, em Pindamonhangaba, mediante portaria da Vara de Infância e Juventude –, flerta diretamente com a ideia da facilitação da adoção. Basta observar-se, por exemplo, o artigo 2° do projeto, que permite ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, para fins de cadastramento de interessados no apadrinhamento, a utilização do mesmo cadastro já existente para adoção.
Entendemos que esse não é o melhor caminho, pois as pessoas que buscam adoção – e que, portanto, estão inclusas no respectivo cadastro – tendem a apresentar um comportamento, em princípio, distinto de uma família que se candidata exclusivamente ao apadrinhamento. 
Também é conveniente lembrar, ainda nesta senda, que a utilização do mesmo cadastro para fins de adoção e de apadrinhamento não é conveniente, em função de potencial desrespeito aos procedimentos criteriosos relativos à adoção, tais como fila e estágio de vivência, cuja observância é imprescindível.
Desse modo, propomos a total desvinculação entre o cadastro de adoção e o cadastro do Programa Família Hospedeira. É fundamental destacar, no entanto, que isso não significa a impossibilidade de adoção, ou seu desestímulo, pois o exercício da “hospedagem”, nos moldes do projeto, continuará possibilitando igualmente a criação de laços afetivos que constituem a premissa para o acolhimento definitivo em família substituta, se for o caso, inclusive mediante aplicação do artigo 197–E, § 1°, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Por fim, entendemos que a instituição do programa ora em comento não acarreta despesas adicionais àquelas já previstas para o trabalho realizado pelo Estado e municípios com crianças em situação de acolhimento institucional, nem, tampouco, dá comandos concretos ao Poder Executivo ou ao Poder Judiciário, de modo a interferir em suas respectivas atribuições constitucionais, motivo pelo qual não vislumbramos a necessidade de o projeto ser apresentado sob a forma autorizativa.

Diante disso, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Institui no Estado de São Paulo o Projeto Família Hospedeira.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído o Projeto Família Hospedeira, com o objetivo de incentivar a convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes encaminhados para programas de acolhimento institucional, permitindo-se sua retirada temporária das respectivas entidades de atendimento por requerentes previamente cadastrados.

Parágrafo único – A retirada temporária a que se refere o “caput” deste artigo se destina exclusivamente à participação das crianças e adolescentes em eventos patrocinados pelo requerente, tais como:

1. aniversários;

2. Natal;

3. réveillon;

4. Páscoa;

5. Dia das Crianças; 

6. finais de semana e feriados em geral;

7. outros eventos pontuais.
Artigo 2° – São requisitos para participação da criança ou do adolescente no Projeto Família Hospedeira:

I – possuir a criança mais de 5 anos de idade;

II – estar em acolhimento institucional há mais de 2 anos, em entidade governamental ou não governamental regularmente registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com programa de acolhimento institucional registrado no referido Conselho;
III – estar registrado perante os cadastros mantidos pelo Poder Judiciário como em condições para ser adotado, com a comprovação de inexistência de possibilidade de vínculo com a família natural ou extensa.
Artigo 3° – Os interessados em participar do Projeto Família Hospedeira, independentemente do estado civil, deverão atender os seguintes requisitos:

I – serem maiores de 21 (vinte e um) anos;
II – residirem no Estado de São Paulo;
III – estarem registrados no cadastro a que se refere o artigo 4°; 
IV – não estarem registrados em cadastro de adoção.
Artigo 4º – Para fins de participação no Projeto Família Hospedeira, os interessados deverão solicitar sua inclusão em cadastro mantido pela autoridade judiciária, nos mesmos moldes do cadastro de pessoas interessadas em adoção, conforme artigo 50 da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
§ 1° – A inclusão no cadastro a que se refere o “caput” ficará a critério da autoridade judiciária, que fará avaliação criteriosa do interessado, valendo-se do mesmo procedimento previsto pelos artigos 197-A a 197-D do Estatuto da Criança e do Adolescente para a habilitação de pretendentes à adoção.
§ 2º – A inscrição no cadastro deverá ser renovada pelos interessados a cada dois anos.

§ 3º – A qualquer tempo, independentemente de justificativa, o interessado poderá pedir a exclusão de seu nome do cadastro.

Artigo 5º – As crianças e adolescentes serão ouvidos antes da retirada da entidade, observando-se o princípio da oitiva obrigatória e participação.

Artigo 6º – O pedido de retirada de criança ou adolescente da entidade será avaliado pela autoridade judiciária, prevalecendo sempre o interesse do acolhido.

Parágrafo único – A recusa será devidamente fundamentada e comunicada ao interessado por escrito.

Artigo 7º – No momento da retirada da criança ou do adolescente da entidade, será assumido compromisso de bem e fielmente desempenhar a guarda de fato da criança e do adolescente pelo prazo concedido.

Artigo 8° – A hospedagem temporária será inscrita no plano individual de atendimento da criança ou adolescente retirado e constará do relatório circunstanciado enviado ao Poder Judiciário. 

Artigo 9° – O cadastramento a que se refere o artigo 4° desta lei é gratuito, sendo vedada a cobrança de qualquer valor pelo cadastro ou para a retirada de crianças e adolescentes.

 Artigo 10 – As entidades de atendimento que acolham crianças e adolescentes participantes do Projeto Família Hospedeira zelarão pela observância de seus direitos, comunicando irregularidades ao Conselho Tutelar e demais autoridades.

Artigo 11 – O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 12 – As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 13 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 632, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto. 
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 9/12/2014
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